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RESUMO 
Na delimitação do tema dos refugiados senegaleses acerca da inserção laboral se 
analisará as questões que agem como obstáculo para a introdução dos imigrantes 
do Senegal no mercado de trabalho existente na região do Planalto Médio localizada 
ao sul do Brasil. Delimitara-se como objetivo geral o renascimento da política de 
reconhecimento entre os indivíduos da sociedade, não só do Planalto Médio, mas 
em todo o Brasil.  Como objetivos específicos, analisar as motivações dos 
refugiados que deslocam-se de suas nações, observar de que modo se dá a 
integração dos refugiados, tanto junto aos gaúchos como no mercado de trabalho, 
identificar as questões necessárias para sanar os obstáculos enfrentados pelos 
senegaleses na inserção laboral na região sul do Brasil. O método de abordagem a 
serem utilizadas são o indutivo e de procedimento é o comparativo. As técnicas 
bibliográficas e documentais, para compreender as contradições perante os direitos 
expressos na Constituição e a realidade de sua aplicação perante os refugiados, 
seja no âmbito de saúde, segurança, educação ou principalmente na própria 
inserção laboral. 
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ABSTRACT 
The delimitation of the subject of Senegalese refugees on the labor insertion to 
consider items that act as an obstacle to the introduction of Senegalese immigrants 
in the existing labor market in the Middle Plateau region located south of Brazil. To 
delimit as general objective the revival of the politics of recognition between 
individuals of society, not only in the Middle Plateau, but throughout Brazil. The 
specific objectives, analyze the motivations of refugees who move from their nations, 
observe how occurs the integration of refugees, both among the gauchos and the 
labor market, identify the issues necessary to remedy the obstacles faced by 
Senegalese in labor insertion in southern Brazil. The method of approach to be used 
are inductive and the procedure is comparative. The bibliographical and documentary 
techniques to understand the contradictions before the rights expressed in the 
Constitution and the reality of its application before the refugees, whether in the 
health sphere, security, education or principally for the own job placement. 
Keywords: Senegalese refugees, labor insertion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema que se estuda não está distante de nosso Brasil, trata-se da questão 

dos refugiados, sendo esses de diversas origens, etnias e culturas. Esses imigrantes 

estão em uma incessante busca por paz, tranquilidade e segurança aonde possam 

se domiciliar. O centro desse estudo limita-se na forma como ocorre a inserção 

laboral dos senegaleses na região do Planalto Médio do Rio Grande do Sul, 

obstáculos enfrentados e, também, o modo como se manifestam perante a condição 

de refugiados. O método a ser utilizado será o dialético e o de procedimento será o 

comparativo, comparando assim como o Estado deveria aplicar as leis que regem os 

direitos dos refugiados e a sua verdadeira aplicação na realidade social de cada 

senegalês. Esse tema é importante e relevante, pois a população não só da região 

em estudo mas de todo o país deve ficar a par dos obstáculos que a maioria dos 

refugiados enfrentam para inserirem-se não só no mercado de trabalho, mas, 

também, dentro da própria população do nosso país. 

 A pesquisa sobre a inserção laboral dos senegaleses revela que todos os 

indivíduos precisam ter consciência das falhas do governo perante os refugiados 

que necessitam suprir suas necessidades como qualquer outro ser humano. Essa 

busca por uma vida cotidiana, primeiramente fomenta o renascimento da política de 

reconhecimento e alteridade em cada indivíduo constituidor da sociedade. Desse 

modo, o próprio ser olha para dentro de si mesmo e reconhece o outro como 

semelhante e como sujeito de direitos, oportunidades profissionais, acesso à 

educação, saúde, segurança mesmo estando na condição de refugiado. Os 

obstáculos encontrados no mercado de trabalho pelos refugiados são ligados ao 

preconceito, gera-se então o não reconhecimento profissional dos mesmos. 

 

 

2 Aspectos históricos 

 

Leyva e Wenczenovicz através da visão de Kaly (2006), informam a 

localização geográfica do Senegal como um país localizado na África Ocidental, 

banhado pelo Oceano Atlântico e faz fronteira com a Gâmbia, a Mauritânia, ao norte; 
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o Mali, a leste; a Guiné e Guiné-Bissau, ao sul. É o país que se encontra mais 

próximo à Ilha de Cabo Verde e possui como capital a cidade de Dacar, localizada 

no ponto mais a oeste do país e a cidade mais populosa, com cerca de 2,2 milhões 

de pessoas e os grupos étnicos de prevalência são os jalofos, serer, fulas, tukulor, 

diolas e os mandingas.  A religião da maior parte da população é o Islamismo, com 

cerca de 87% de adeptos. 

 

Figura 1 - Mapa de localização de Senegal, na África Ocidental e sua costa 

 

Fonte: SOUZA, Marina de Mello e. África e Brasil africano. 2 ed. São Paulo: Ática, 2007 apud Leyva e 
Wenczenovicz 2014. 

 

 Os reinos do Senegal eram autossuficientes na produção de tecidos, 

alimentos e instrumentos de ferro. Segundo a síntese de Leyva e Wenczenovicz 

através de Sanou Mbaye (2009), o Senegal é considerado um país relativamente 

industrializado, embora a sua produção industrial corresponda a 22,7% do PIB, à 

frente da agricultura, com 15%, e atrás do setor terciário, com 61,9%. Lovejoy 

(2002), citado por Leyva e Wenczenovicz, entende que a presença dos europeus e a 

introdução do tráfico em larga escala transformou definitivamente as instituições 

sociais e econômicas do Senegal deixando a região orientada para a guerra e para o 

comércio dos recursos humanos como mão-de-obra para o novo mundo.  

O território do Senegal foi colonizado a partir do século XVII pela França, mas 

ocupado por portugueses e grupos convertidos ao Islamismo. Senegal é a única 

faixa de terra colonizada pela França e com seus cidadãos reconhecidos 

originalmente como franceses. Essa condição ocorreu após a soma de dois 

acontecimentos de alta importância: a Revolução Francesa em 1789 e a abolição da 
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escravatura. O país do Senegal só tornou-se independente por volta do ano de 

1960, após realizarem as chamadas lutas separatistas que iniciaram-se no século 

XIX.   

 

 

2.1 Imigração dos refugiados 

 

Os autores Leyva e Wenczenovicz (2014), mencionam que o início das 

imigrações de refugiados deu-se a partir dessa dissolução entre os territórios 

Gâmbia e Senegal, pois essas reforçaram o temor e o medo entre os indivíduos 

desses países enquanto encontravam-se unidas. A experiência de ingresso de 

imigrantes no Brasil deu-se pelos portugueses, seguido pelos espanhóis, franceses 

e holandeses.  

A ñlei de estrangeirosò nº 6.815 de 19 de agosto de 1980, pontuada por 

Leyva e Wenczenovicz (2014) através da citação de Reis (2011), regula a entrada e 

permanência de imigrantes no Brasil, ainda na vigência do regime ditatorial e se 

insere na l·gica da ñseguran­a nacionalò do per²odo. A elabora­«o dessa lei ocorreu 

num momento em que o regime militar estava particularmente descontente com a 

ñinterfer°nciaò de religiosos estrangeiros em assuntos considerados de foro interno e 

buscava um mecanismo que facilitasse a expulsão de estrangeiros envolvidos em 

atividades políticas no país.  

A carta enviada pelo coordenador do Centro de Apoio ao Migrante São Paulo, 

Paulo Illes, para a época candidata Dilma Rousseff em outubro de 2010 é ilustrativa 

acerca desse argumento:  

 

[...] ao defender uma política de migração integral, a qual contempla tanto 
as migrações de brasileiros e brasileiras para o exterior, o retorno de 
emigrantes e a imigração em nosso país, sempre sob o enfoque dos direitos 
humanos, percebemos a necessidade da construção de uma Secretaria de 
Políticas Migratórias, vinculada ao Gabinete da Presidência da República 
que possa articular e promover a implementação de uma política migratória 
coordenada entre os órgãos e outros da administração pública.                                                                                       
[...] Superando-se a dispersão de competências que por vezes dificulta o 
avanço, uma das principais tarefas desta nova instituição seria, sem dúvida, 
fortalecer ainda mais a postura do Brasil como um país exemplo de acolhida 
para imigrantes e livre da discriminação e da xenofobia. (ILLES apud 
LEYVA; WENCZENOVICZ 2014, p. 3). 
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 Apesar da solicitação realizada por Illes à Presidência, há uma breve 

conclusão de que as mudanças relacionadas à questão das condições e direitos 

dos refugiados estão diretamente relacionadas com o governo e as atitudes 

tomadas por este órgão.   

Segundo a citação da Presidência da República por Leywa e Wenczenovicz 

(2014), em termos institucionais, a movimentação de pessoas das fronteiras do 

Brasil envolve um conjunto variado de Ministérios e autarquias, tais como: o 

Ministério das Relações Exteriores, o Ministério do Trabalho, o Ministério da 

Justiça, a Polícia Federal, entre outros. Em princípio, o órgão que coordena as 

ações dessas diversas instituições em relação à entrada de estrangeiros no Brasil 

é o Conselho Nacional de Imigração (CNIg), criado pela lei de 19 de agosto de 

1980 e vinculado ao Ministério do Trabalho, e que tem por objetivo, coletar 

informações e entre outros. 

  Corsini e Guimarães (2012) fazem a menção do Ibidem, p. 19, de que o 

Campo de Refugiados é a solução aplicada quando há o deslocamento de milhares 

de refugiados; seu principal objetivo é impedir que avancem pelo território do país 

escolhido como refúgio. A rotina desses Campos é controlada pela UNHCR ACNUR 

(Agência da ONU para Refugiados) é responsável por dar assistência e estabelece 

normas e regras, inclusive rotina fixa de horários aos refugiados. 

No Brasil a Lei 9474/97, que garante o refúgio em território brasileiro por 

motivos de guerra, perseguição política, racial ou étnica, prevê, em seu artigo 7º que 

qualquer ñestrangeiro que chegar ao territ·rio nacional poderá expressar sua 

vontade de solicitar reconhecimento como refugiado a qualquer autoridade 

migratória que se encontre na fronteiraò, ou seja, uma vez recebida a solicitação de 

refúgio, o Departamento de Polícia Federal emite um protocolo em favor do 

solicitante e de seu grupo familiar que se encontre no território nacional até a 

decisão final do processo, que é dada pelo Comitê Nacional para os Refugiados ï 

CONARE, órgão colegiado sediado em Brasília, que analisa os pedidos de 

solicitação de refúgio. (CORSINI; GUIMARÃES, 2012. p. 5) 

Um dos maiores desafios para os imigrantes é o aprendizado da língua 

portuguesa, a dificuldade de comunicação por não poder estudar a língua 

portuguesa ou a sua dificuldade de comunicação os isola. Essa tem efeitos no 


